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identidade n.º 9211061, com domicílio na Rua da Atearia, 227,
4000 Porto, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em por despacho de 22 de Junho de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

22 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 9217/2005 — AP. — A Dr.ª Ân-
gela Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 8638/03.8TDPRT, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Volodymyr Borshchenko, filho de Leonid
Borshchenko e de Svetiana Borschenko, natural de Xepcohcbka,
Ucrânia, de nacionalidade ucraniana, nascido em 4 de Novembro
de 1975, com domicílio na Rua das Enguias, Gandara, Vale Remí-
gio, 3450-152 Mortágua, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em Setembro de 2003, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 21 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

22 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Hercílio Emanuel Paiva Cabral.

Aviso de contumácia n.º 9218/2005 — AP. — A Dr.ª Ân-
gela Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 8167/00.1 TDPRT, pendente neste Tri-
bunal contra a arguida Maria Emília de Castro Azevedo, filha de
Albino de Azevedo e de Maria Celeste de Castro Oliveira, natural
de Rio Tinto, Gondomar, nascida em 21 de Setembro de 1965,
solteira, titular do bilhete de identidade n.º 9211061, com domicí-
lio na Rua das Areias, Rio Tinto, 634, 4420 Gondomar, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção con-
ferida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 19 de Março de 2000, por despacho de 17 de Junho de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

22 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 9219/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 1798/93.6TBPRT, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido José Fernando Tomás Cardoso, filho de Fernando Almeida
Cardoso e de Andrógina Tomás Ventura, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 29 de Julho de 1943, titular do bilhete de identidade
n.º 1525135, com domicílio em Óis do Bairro, 3780-502 Óis do Bair-
ro, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei 454/91 de 28 de
Dezembro e 313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 23 de Maio
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

22 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
O Oficial de Justiça, Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 9220/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 1718/92.5TBPRT, ex. processo n.º 214/92, pendente neste
Tribunal contra o arguido Eduardo da Costa Paiva, filho de António
Lopes de Paiva e de Maria da Conceição da Costa, natural de Pindelo,
Oliveira de Azeméis, de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de
Novembro de 1961, casado, titular do bilhete de identidade n.º 6083841,
com domicílio na Rua do Posto da GNR, sem número, Bar da Praia,
Praia de Odeceixe, 8670-325 Odeceixe, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto 13004, 12 de Janei-
ro de 1927, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, praticado em 29 de Dezembro de 1990, por des-
pacho de 22 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por apresentação do arguido.

27 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 9221/2005 — AP. — A Dr.ª Ân-
gela Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 5792/96.7 JAPRT, pendente neste Tribunal
contra a arguida Maria José Mala Rosa, filha de Laurentino Rosa e
de Maria Carmina da Fonseca Maia, natural de Espinho, de naciona-
lidade portuguesa, nascida em 13 de Fevereiro de 1964, solteira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8376556, com domicílio no Bairro
Ponte de Anta, bloco N, entrada 3, rés-do-chão, esquerdo, 4500 Espi-
nho, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e punidos pelo
artigo 217.º, do Código Penal revisto, praticado em 8 de Janeiro de
1996, foi a mesma declarada contumaz, em 18 de Fevereiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

28 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Hercílio Emanuel Paiva Cabral.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 9222/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 13679/03.2TDLSB, pendente neste
Tribunal contra a arguida Sandra Regina Versolato Spehar, filha
de António Santo Versolato e de Vera Antónia Vaz Versolato, de
nacionalidade brasileira, nascida em 29 de Dezembro de 1962, com
domicílio na Rua Senhor da Boa Morte, 65, Porto, por se encon-
trar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 23 de Maio de 2003,
foi a mesma declarada contumaz, em 1 de Junho de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Guedes.


